
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.010.292 - RN (2016/0289473-9)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : CANDIDO VARELA SANTIAGO NETO 
ADVOGADO : JOSÉ MARIA GAMA DA CAMARA E OUTRO(S) - RN001084 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. DECISÃO DE 
ADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL FUNDADA NO ARTIGO 
1.030, I, B, DO CPC/2015. CABIMENTO DE AGRAVO INTERNO 
CONSOANTE ARTIGO 1.030, § 2º, CPC/2015. INTERPOSIÇÃO DO AGRAVO 
PREVISTO NO ARTIGO 1.042 DO CPC/2015. ERRO GROSSEIRO. 
FUNGIBILIDADE RECURSAL. DESCABIMENTO. PRECEDENTES. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Nos termos do artigo 1.030, § 2º, do CPC/2015, não cabe agravo em recurso 
especial ao Superior Tribunal de Justiça contra decisão que nega seguimento ao 
recurso especial com base no artigo 1.030, I, b, do mesmo diploma legal, cabendo ao 
próprio Tribunal recorrido, se provocado por agravo interno, decidir sobre a alegação 
de equívoco na aplicação do entendimento firmado em sede de recurso especial 
representativo da controvérsia. 
2. Inviável, na hipótese, a aplicação do princípio da fungibilidade recursal, porquanto, 
na data da publicação da decisão que não admitiu o recurso especial, já havia 
expressa previsão legal para o recurso cabível, artigo 1.030, I, b, do CPC/2015, 
afastando-se, por conseguinte, a dúvida objetiva.
3. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Herman Benjamin 
e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão. 
 

Brasília (DF), 28 de março de 2017.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.010.292 - RN (2016/0289473-9)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : CANDIDO VARELA SANTIAGO NETO 
ADVOGADO : JOSÉ MARIA GAMA DA CAMARA E OUTRO(S) - RN001084 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES(Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por Candido Varela Santiago Neto contra decisão 

assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 3/STJ. DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE DO RECURSO 
ESPECIAL FUNDADA NO ARTIGO 1.030, I, B, DO CPC/2015. CABIMENTO 
DE AGRAVO INTERNO CONSOANTE ARTIGO 1.030, § 2º, CPC/2015. 
INTERPOSIÇÃO DO AGRAVO PREVISTO NO ARTIGO 1.042 DO CPC/2015. 
ERRO GROSSEIRO. FUNGIBILIDADE RECURSAL. DESCABIMENTO. 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

Em suas razões de agravo interno, sustenta o agravante a reconsideração da decisão, 

alegando para tanto que o objeto do recurso especial não tem qualquer vinculação com o 

Recurso Especial Repetitivo 1.309.529/PR. Assim, o recurso de agravo em recurso especial 

somente foi interposto, em razão de ausência de uma interpretação uniforme acerca do recurso 

cabível contra decisão do Presidente do Tribunal a quo, que nega seguimento a recurso especial 

com base em questão decidida em representativo de controvérsia.

  O Instituto Nacional do Seguro Social, em contrarrazões ao agravo interno, sustenta a 

manutenção da decisão agravada.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.010.292 - RN (2016/0289473-9)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. DECISÃO DE 
ADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL FUNDADA NO ARTIGO 
1.030, I, B, DO CPC/2015. CABIMENTO DE AGRAVO INTERNO 
CONSOANTE ARTIGO 1.030, § 2º, CPC/2015. INTERPOSIÇÃO DO AGRAVO 
PREVISTO NO ARTIGO 1.042 DO CPC/2015. ERRO GROSSEIRO. 
FUNGIBILIDADE RECURSAL. DESCABIMENTO. PRECEDENTES. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Nos termos do artigo 1.030, § 2º, do CPC/2015, não cabe agravo em recurso 
especial ao Superior Tribunal de Justiça contra decisão que nega seguimento ao 
recurso especial com base no artigo 1.030, I, b, do mesmo diploma legal, cabendo ao 
próprio Tribunal recorrido, se provocado por agravo interno, decidir sobre a alegação 
de equívoco na aplicação do entendimento firmado em sede de recurso especial 
representativo da controvérsia. 
2. Inviável, na hipótese, a aplicação do princípio da fungibilidade recursal, porquanto, 
na data da publicação da decisão que não admitiu o recurso especial, já havia 
expressa previsão legal para o recurso cabível, artigo 1.030, I, b, do CPC/2015, 
afastando-se, por conseguinte, a dúvida objetiva.
3. Agravo interno não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES(Relator): 

Inicialmente, cumpre dizer que ao presente recurso recai o Enunciado Administrativo 

3/STJ.

O presente agravo interno impugna decisão que não conheceu do agravo em recurso 

especial, em razão de ausência de previsão legal para a hipótese.

Conforme acentuado na decisão agravada, o artigo 1.030, § 2º, do Código de Processo 

Civil de 2015 é expresso ao prever o cabimento de agravo interno contra decisão que, especado 

no artigo 1.030, I, b, do CPC/2015, nega seguimento ao recurso especial. Vale dizer, contra a 

decisão do Presidente do Tribunal a quo que nega seguimento ou não admite recurso especial 

com apoio em julgamento de recurso especial repetitivo, não cabe agravo em recurso especial, 

mas agravo interno para o próprio Tribunal que proferiu a decisão denegatória, o que não 

ocorreu.
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No caso, a parte agravante interpôs agravo em recurso especial e não o agravo interno, 

não sendo admitido, consoante a lei e jurisprudência do STJ, a fungibilidade recursal, como 

outrora se permitia, quando da vigência do Código de Processo Civil de 1973.

Confira-se:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO RECURSO 
ESPECIAL. ART. 1.030, I, B, DO CPC. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONSONÂNCIA COM ENTENDIMENTO FIRMADO EM RECURSO 
REPETITIVO. DESCABIMENTO DO RECURSO DE AGRAVO. CABIMENTO 
DA INSURGÊNCIA POR MEIO DE AGRAVO REGIMENTAL OU INTERNO, 
NO TRIBUNAL DE ORIGEM. AGRAVO NÃO CONHECIDO. 
IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. 
PRECEDENTES. ILEGALIDADE FLAGRANTE. TRÁFICO ILÍCITO DE 
DROGAS NA SUA FORMA PRIVILEGIADA. ART. 33, § 4º, DA LEI N. 
11.343/2006. CRIME NÃO EQUIPARADO A HEDIONDO. REVISÃO DO 
TEMA 600. ENTENDIMENTO DO PLENO DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL, NO JULGAMENTO DO HC 118.533/MS. REGIME PRISIONAL. 
GRAVIDADE EM ABSTRATO. 
1. Nos termos do art. 1.030, § 2º, do Código de Processo Civil, não cabe agravo 
em recurso especial ao Superior Tribunal de Justiça contra decisão que nega 
seguimento ao apelo nobre com base no art. 1.030, I, b, do mesmo diploma legal, 
cabendo ao próprio Tribunal recorrido, se provocado por agravo interno, decidir 
sobre a alegação de equívoco na aplicação do entendimento firmado em sede de 
recurso especial representativo da controvérsia. 
2. Inviável, na hipótese, a aplicação do princípio da fungibilidade recursal, 
porquanto, na data da publicação da decisão que inadmitiu o recurso especial, já 
havia expressa previsão legal para o recurso cabível (art. 1.030, I, b, CPC/2015), 
afastando-se, por conseguinte, a dúvida objetiva. Precedentes. 
[...]
(AgRg no AREsp 994.487/MG, Sexta Turma, Relator Ministro Sebastião Reis 
Junior, DJe 2/3/2017)

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. APELO NOBRE INADMITIDO COM FUNDAMENTO 
NO ART. 1030, I, "B", DO NOVO CPC. CABIMENTO DE AGRAVO INTERNO 
NA ORIGEM. EXEGESE DO ART. 1030, § 2º, DO MESMO CÓDEX. 
INTERPOSIÇÃO DE ARESP. NÃO CABIMENTO. PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE. INAPLICABILIDADE. AUSÊNCIA DE DÚVIDA 
OBJETIVA. EXPRESSA PREVISÃO LEGAL. AGRAVO REGIMENTAL A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO. 
1. Consoante o que dispõe o artigo 1.030, § 2º, do novo Código de Processo 
Civil, não cabe agravo em recurso especial ao STJ contra decisão que nega 
seguimento ao apelo nobre com base no artigo 1.030, inciso I, alínea "b", do 
mesmo Diploma Legal, sendo da competência do próprio Tribunal recorrido, se 
provocado por agravo interno, decidir sobre a alegação de equívoco na aplicação 
de precedente do STJ em recurso especial representativo da controvérsia. 
2. "A aplicação do princípio da fungibilidade recursal, que pressupõe a existência 
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de dúvida objetiva quanto ao recurso cabível, afigura-se inviável ante a previsão 
expressa do recurso adequado". (AgRg na SS 416/BA, Rel. Min. AMÉRICO LUZ, 
CORTE ESPECIAL, DJ 27/05/1996) 
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 982.074/PR, Sexta Turma, Relatora Ministra Maria Thereza 
de Assis Moura, DJe 17/11/2016) 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0289473-9 AREsp 1.010.292 / 

RN

Números Origem:  00001870720154050000  00036972420104058400  1870720154050000  36972420104058400

PAUTA: 28/03/2017 JULGADO: 28/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CANDIDO VARELA SANTIAGO NETO 
ADVOGADO : JOSÉ MARIA GAMA DA CAMARA E OUTRO(S) - RN001084 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - RMI - Renda Mensal Inicial, Reajustes e Revisões Específicas 
- RMI - Renda Mensal Inicial

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CANDIDO VARELA SANTIAGO NETO 
ADVOGADO : JOSÉ MARIA GAMA DA CAMARA E OUTRO(S) - RN001084 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Herman Benjamin e 
Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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